
MUNICiPIO DE GAR{NHUNS
PROCURADORIA GERAL DO MUNICiPIO

PARECERJURÍDICO
EÀIENTA: DIRLITO ArrMlNlSrRAnVO. LICtlÂÇÔES l-:

CONTRATOS. PARECER ACERCA DAS INFORMAÇÔES
coNTrD^s No BoJo I)o oFicro N' r9.fir025.
CONTRIITAÇÃO DIRETÂ, INEXICIBILIDADE.
CoNTL{TAÇÀO DO ARTISTA *DILSINHO" PARA

^pRFrsENl^çÀO 
DUR^N]'}. O I-VF:NTO *Fl.rs]-rv L DE

INVERNO DE GARANHUNS". LEGALIDADE. ART. 74.
INCISO II DÂ LEI N' 14.133/21. DECRETO N" 049/202i.
POSSIBII,IDADI],

I - DAS coNSIDERAÇÕrs tNrctnls

Consoantc dispõc o art. 4', inc. I, e 6', inc. I da Lci Ordinária Municipal n'5.148, de

14 de dezembro de 2023, incumbe ao Procurador Geral a emisslo de pareceres sobre o

interesse da municipalidade, assessorando juridicamente as secreüarias e dernais órgãos da

administração direta do Município.

A vista disso. o parecer jurídico, nas palavras de Hely lopes Meirellesr, consiste em

um ato enunciativo cujo teor, neste caso, se limita a emitir uma opinião sobre detenninado

assunto, scm quc haja vinculação ao scu contcúdo.

Assim sendo, incumbe à Procuradoria Geral - órgão este representado pelo Procurador

Geral - a emissão deste ato administrativo, nos tennos do requerimento formulado.

Nestc scntido. cste parcccr é cmitido sob o prisma estritamentc jurídico, abstcndG.sc

de adentrar à análise da conveniência e a oportunidade dos atos praticados no âmbito da

Administração. Alérn disso, evita-se a análise de aspectos de natureza eminentemente

técnico-administrativa relacionados a valores e quantitativos, cm virtude de carcccr de

competência para tal desiderato. Ademais, é imperativo destacar que este parecer oste[ta

caráter meramente opinaüvo, não vinculando, portanto, a decisão desta Procuradoria.

II _ DOS FATOS

A Procuradoria Geral do Município de Garanhuns foi provocada pela Secretaria de

Cultura deste Municipio, na pessoa de sua Secretária, a Sra. Sandra Cristina Rodrigues

Albino, solicitando a análise e cmissào de parccer accrca da possibilidade de Contratação

direta por meio de Inexigibilidade de Licitação n" 02312025 e Processo Administrativo no

02712025, mediante solicitação contida no Oficio n" 19412O25.

I MIjIRELLES, Hely Lopss. Düeito Adminislretivo Bnsileiro - 42. ed. - São Paulo: Malheiros, 2016.
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No presente caso, segundo informações fomecidas pela Secretaria solicitante, busca-se

a conmtação do artista *Dilsinho', paÍa compor a programação do Festival de Invemo de

Garanhuns, evcnto dc relevantc importância para o Município. O festival tem como finalidade

fomentar e foíalecer a cultura local, promover o turismo e impulsionar a economia, além de

proporcionar entretenimento e lazer à população. Para tanto, a escolha da atraçâo

fundamcnta-sc na sul consagÍação, bcm como no rcconhccimento da crítica cspccializada c

na ampla aceitação do público.

Conforme delineado no Termo de Referência, a realização do Festival de lnvemo de

Caranhuns encontra respaldo na Constituição Fcdcral dc 1988, quc, cm scu artigo óo, assegwa

o direito ao lazer, e no artigo 2 15, determina que o Estado deve garantir o pleno exercício dos

direitos culturais e o acesso às fontes da cultura nacional, além de apoiar e incentivar a

valorização e a difusão das manifestaçõcs culturais.

No que se refere à escolha da atração musical retromencionada, segundo a Secrelaria

de Cultura, possui notoriedade nacional, sendo amplamente reconhecido por sua trajetória

musical e consagração cm grandcs cspetáculos musicais, além da rcpcrcussão de suas músicas

em plataformas digitais e eventos.

No que se refere à contratação de Dilsinho, segundo informações fornecidas pela

Secretaria de Cultura, constantes nos autos, se justifica por sua consagração nacional e sua

crescente relevância no cenário tla música popular brasileira. Com uma caneira consolidada e

em constante ascensão, Dilsinho é um dos maiores nomes do pagode romântico

contcmponânco, scndo amplamcntc rccoúccido pclo público c rcspcitado pcla crítica

especializada. Sua trajetória e marcada poÍ sucessos que conquistaram milhôes de fis. tanto

nas rádios quanto nas plataformas digitais, e por uma forte presença nos palcos dos principais

evcntos do país.

A Secretaria de Cultura ainda ressalta que, desde o inicio de sua carreira solo. em

2014, o artista Dilsinho vem se destacando pela maneira como ressignificou o pagode no

contexto da música popular brasileira. Unindo lirísmo, melodias envolventes e uma estêtica

musical mais atual, o artista atraiu um público diverso, ajudando a reposicionar o pagode no

mainsteam da música nacional. Sua atuação tem sido fundamental para Íenovar o gênero,

tornando.o novamcntc protagonista nas rádios, nos palcos e nas plataformas digitais.
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Ademais. a SecÍetaria Íequerente ressalta que. com sucessos como "Pêssimo

Negocio'., .,Retém''' ..Trovão, .'Pouco a Pouco'' .'Sogra'' e ..Deixa pra Amanhã'', Dilsinho

cmplacou hits que alcançam milhões de reproduções e são presença constante nas paradas dc

sucesso. Seu repertório alia o romantismo caracteístico do pagode a elementos

contemporâneos da música pop, criando uma linguagem única que fala diretamente ao

coração do público.

com base nisso, a presença de Dilsinho no Festival de lnvemo de Garanhuns agrega

um valor inestimável à programação, trazendo não apenas apelo popular, mas também

representatividade cultural. Sua atuação contribui dirctamcntc para a valorizaçâo de um dos

gêneros mais autênticos da música brasileira, o pagode, que caÍrega em sua essência o

sentimento, a identidade e o cotidiano do povo.

Diante do exposto, a secretaria Municipal dc cultura justifica a nccessidade da

presente contralação para a execução do evento, nos termos do anigo 74, inciso lI, da Lei no

14.13112021, que autoriza a inexigibilidade de licitação para contratação do artista

consagrado, através de empresa dctcntora dc cxclusividade. A consagração dessa atração

musical está demonstrada pelos elementos apresentados, legitimando a escolha e assegurando

a conformidade do procedimento com a legislaçâo aplicável.

Dessa forma, com ba§e na justificativa anexada aos autos, a sccretaria de cultura

informa que a conü?tação em questâo visa formalizar a prestaçào de serviços do artista:

"DILSINHO., através da empÍesa GH MUSIC PRODUÇÀO MUSICAL EDITORA E

GRAVADORA LTDA, com CNPJ sob o n" 19.353.932i0001-46. com show no dia 13 dc

jutho de 2025, pelo valor de R$300.000,00 (trezentos mil reais).

Nesse contexto, â Secretaria de Cultura destaca que o artista desfruta de

consagração pública nacional. Conformc justificativa ancxa, sua rcputação ó respaldada

pela habilidade notável em animar o público, caracterizando-se por possuir ampla

experiência na condução de shows artisticos.

Adicionalmente, a Secretaria requerente ressalta que o cantor Dilsinho é consagrado

tanto pela opinião pirblica quanto pela critica especializada, sendo amplamente reconhecido

pelos shows que realiza e gozando de excelente reputação e aceitação popular. A consagração

dcsse profrssional pode scr verificada através de registros documcntais, como fotos' flyers'

matérias jornalísticas e notas fiscais de apresentações anteriores constantes nos autos.
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Desse modo, a Secretaria de cultura frisa que o artista mencionado apresenta

documentação comprobatória de exclusividade, conforme exposto a seguir:

.oartista*DlLslNHo"apresentoucontratosocialdaempresaGHMUSIC

PRODUÇÃO MUSICAL EDITORA E GRAVADORA LTDA, iNSCTitA NO CNPJ SOb

o n' 19.353.9321000146, onde demonstrou que o cantor faz parte de seu quadro

societario, caracterizando como contratação direta com o próprio artista, hipótese

expressamente aceita pelo inciso ll, do aÍ. 74 da Lei 14'133/2021 '
Dessa forma" resta-se comprovedo, de acordo com a documentaçâo anexa, que tal

empÍes6 estabelece-se, assim, como representante legal devidamente habilitada para conduzir

a negociação e formalização contratual, em estrita conformidade com as disposiçôes legais.

Nesse ínterim, a secretaria de cultura ressalta que o montante total destinado à

aprescntação do artistâ mencionado no "Festival de Invemo dc Garanhuns", mostra-se

condizente com a prática usual de mercado. Além disso, representa o melhor preço possivel,

considerando que se trata de artista consagrado nacionalmente pela crítica especializada e pela

opinião pública.

Importa salientar, conforme enfatizado pela Secretaria de Culrura, que o valor

estabelecido para a contratação do artista mencionado é considerado razoável, tendo em vista

a comprovação dc preços por meio de notas fiscais de apresentaçõcs anteriorcs acostadas aos

autos. Segundo a referida Secretaria, tal avaliação fundamenta-se não apenas na

compatibilidade desse valor com as condições financeira-s da Administração, mas também na

qualidade da apresentação oferecida, na adequação aos custos rclativos à região onde o show

sená realizado. Ademais, o valor reflete o grau de especialização exigido, considerando a

reputagão profissional, experiência e os coúecimentos necessários, compativeis com a

dimcnsão e complexidade do serviÇo a ser conhatado.

Sob este aspecto, de acordo com a justificativa anexa' destaca-se que o pagamento

seguiÉ os termos estabelecidos no contrato, e as despesas provenientes deste procedimento

serão suportadas por meio da Dotação Orçamentiiria, de acordo com a documentação anexa

aos autos.

Nessa perspectiva, destaca-se que a Secretaria de Cultura busca efetuar essa

contratação respaldada na Lei n' 14.133/21, combinado com o Dccrcto n" 04912023. Essa basc

legal, conforme evidenciado nos autos, é viabilizada mediante a manifestação expressa da
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autoridade competente' que. como observado nos documentos apresentados' encontra-se

formalizada.

Istoposto,dcmonstra-sequeosautosapresentadosforamrcgularmcnteformalizadosc

encontram-se instruídos. no que importa à presente análise' até o limite documental

apresentado a esta Procuradoria Geral, nesta data'

Para subsidiar a análise do pedido, foi colacionada a documcntação a scguir: g)

Documento de Formalização de Demanda - DFD e Termo de Referência: D Proposta

detalhada da empresa elencada; g) Notas fiscais acerca de apresentações anteriores; O

ContÍato social; Q Cópia de dcmonstração da consagração: fl Documentos da empresa; g)

Justificativa e razão da escolha; [) oficio n" 194/2025-SECULT solicitando parecerjurídico e

demais documentos.

Era o que havia dc interessante a rclatar, passo a fundamentar'

Na análise da documentação submetida, torna-se imperativo formular as seguintes

considerações. É saliente destacar que esta posição reflete uma avaliação meramente

opinativasobreaconhataçãoemqucstão,nãocaractcrizandoumatodegestão,massimuma

avaliação récnico-jurídica restrita à análise dos aspectos de legalidade, nos tetmos do Attigo

53, §4'da Lei n' 14.133/21'?'

Esta aierição, por sua vez, nâo engloba o exame do conteúdo das escolhas gerenciais

\

específicas ou dos elementos que fundamentaram

discricionário. Trata-se, assim. de uma análise que

conformidadc do procedimento com as normativas legais estabelccidas'

Diante disso, em virtude da natureza da soticitação e em consideração aos documentos

referidos no tópico anterior, cabe a análise da legalidade do pedido de contrataçâo direta por

meio de Inexigibilidade dc licitaÇão.

Nessetocante,êpertinenteressaltar,emprimeirolugar,quenoâmbitoprocedimental'

o Art. 37, XXI, da Constituição Federals estabelece a imperatividade da realização de

a decisão contratual no ârnbito

se circunscreve à veriÍicação da

r BRASIL. Let n. 14.133. de 0l de Abrll de 2021. Lei dc Licitações e contÍatos Administrativos Brasilia:

Planaho. t202ll. DisPonivcl

iõ.,ii"L*.pf 
"ruf 

to.gov.br/ccivit_gi/_ utóZOys-ZOZZtZ12ttlci/ll4l33.htm#artl0?. Accsso cm: 20 mai 2025

tdúsrr-. 
Jôonstitutfao lleta)]. conitiruiçao oa República Fedentim do Bnsil. Brasília' Dl-: Presidente da

Rd;lt;;, 'reei. olrp"ni*r em: https://www.planalto.gov.br/ccivit-03/constituicao/constituicao htrn Accsso

em: 20 mai. 2025.
Página 5 de 14

Av. Santo Antôni o, 126 - Palácio Celso Galvào (2" Andar). CEP 55293-294 - Ccnno. Garaúurs/PE

II - FUNDAMENTAÇ ICAÃo ru

Tetcfone: (87) 3762-7025. E-mail: procuradoriagarânhuns@grnai l.com

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/64-20250714142947.pdf

assinado por: idU
ser 450



',Pis.Q8ó

MUNICIPIO DE GARANHUNS
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pÍocedimento licitatório para as contratações efetuadas pelo Poder Público, conforme se

verifica abaixo, in verbis:

.4.rt. 37. A administração pública direra e indireta ds qualquer dos Potleres da União,
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos principios dc

Iegalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e. também' ao

seguintc: [...]
XXI - ressalvados os casos cspecificados na legislação. as obras. serviços, compras c

alienações serão contratâdos mediante processo dc licitação pública que assegure

igualdadc dc condiçõcs a todos os concorrcntes. com cláusulas quc estabclcçam

obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, no§ termos da

lci, o qual somcntc permitirá as cxigôncias de qualificação tócnica e cconômica
indispcnsáveis à garantia do cumprimento das obrigaçôes.

Sob essa perspectiva, entende-se que a Íealização da licitação é. como Íegra geral'

coflditio sine qua non para a consecução da contratação pública. Essc procedimento visa

garantir o tratamento isonômico entÍe os eventuaís interessados, assegurírndo a obtenção da

proposta mais vantajosa para a Administração Pública, somando o melhor preço ao alcance

do bem/serviço que melhor satisfaça o interesse público, conforme disposto no art. I I da Lei

de Licitações n' 14.133/21.

Entretanto, o próprio dispositivo constitucional reconhece a existência de exceções à

regra, ao estabelecer ressalvas para casos especificos previstos na legislação. De acordo com a

doutrina de Torres (2024)a:

Quando a Lei prevê hipôteses de contuataçâo direta (dispensa e inexigibilidade) é

porque admite quc trem scmprc a realização do certame leyará à melhoÍ contratação
pela Âdminiskaçào ou que, pclo menos, a sujeição do negócio ao procedim€nto
formal e burocrático pÍcvisto pclo estatuto não serve ao eficaz atendimento do
interesse público naquela hipótese especifica. [...]

Com isso, em consonância com o aÍ. 37, §I da Constituiçâo Fcderal, o lcgislador

contemplou situaçôes em que a licitação se revelará inviável ou dispensável, facultando à

Administração Pública a celebração de contratações diretas, sem a necessidade de

procedimcnto licitatório.

A esse respeito, segundo a explanação de Carvalho Filho (2023, p. 219)5, e possivel

apÍesentar uma definição de contÍatação direta como "a celebração de contrato administrativo

o TORRES, Ronny Charles Lopes de. Leis de Licitâções Públicâs Comentrdes. 15'ed., rev., atual. e ampl. -
Sâo Paulo: Editora JusPodivm. 2024- p. 435.
s CARVALHO FILHO, Josc dos Santos. Manual de dir€lto âdministratiyo, 37. ed. Barueri, SP: Atlas, 2023. p-

119-222.
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sem a realização de prévia licitação e, em consequência, sem o critério seletivo que rege as

contratações em geral, nos casos enumerados na lei".

Enfatiza-se que a contratação direta pode ser efetuada por meio de inexigibilidade ou

dispensa de licitação, conforme previsto no art.74 da Lei n' 14.133/2021. E imperalivo

realizar a distinção entre ambas, a fim de determinar qual opção se aplica ao caso concreto.

Nessc contexto, observemos a concepção do autor Carvalho Filho (2023, p. 222), nas

seguintes termos:

Na incxigibilidadc, ocorre a inviabilidadc de compctição, dc modo quc, ainda quc o
administrador o desejasse, se a impossiyel realizar o procedimsnto licitatório. Na
dispcnsa, difcrentcmentc. ocolle a possibilidadc dc compctição, mas a lci dcixa a
criterio do administrador realizar a licitação ou fszer a contrataçào diÍeta.

Sob esse angulo, é fundamental salientar que a inexigibilidade de licitação encontra-se

respaldada na consagração da atração a ser contratada. Nesse contexto, a naturcza peculiar e

especializada do objeto contratual, justiÍica a inviabilidade da competição.

De plano, conforme dispõe o art. 74, inciso Il da Lei n' 1,4.133/202'1, a licitação ó

inexigível quando for verificada a inviabilidade de competição nos casos que envolvam a

contratação de profissional do setoÍ artístico, quc seja consagrado pela crítica cspecializada

ou pela opiniào pública:

Aí. 74. É inexigivel â licitâçâo quando inviável a competiçào, cm cspcciai nos casos
de: [...]
[I - contrataÉo dc profissional do setor aÍtístico, dirctamentc ou por meio de
empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opiniào
pública:

Importante destacar que no presente caso, o processo de inexigibilidade é adotado em

estrita observância aos princípios da legalidade, impessoalidade e eficiôncia, proporcionando

a adequada realização do objeto contratual diante das particularidades que tomam a

compctição impraticável.

Desse modo, confonne análise dos autos, almeja-se a formalização da contratação do

artista:

I . *DIL§INHO". representado pela empresa GH MUSIC PRODUÇÃO

MUSICAL EDITORA E GRÁVADORA, LT[)A, com CNPJ sob o n'

19.3 53.932/0001-46. com show no dia t3 de julho de 2025, pelo valor de

R§300.000,00 (trezentos mil reais).
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Emvistadisso.ressalta-sequeaConstiruiçãoFederaldelg88atribuiaosmunicípios

a competência de proporcionar à comunidade vivências culturais, conforme estabelecido art'

23, inciso V, abaixo delineado:

.AÍt. 23. É compctôncia comum da União, dos Estados, do r,istÍito Fcdcral c dos

MunicíPios: [...]
v - p.opà..ion"t os meios de scesso à culturr' à cducaçào' à ciência' à

tecnologia, à pcsquisa e à inovação: (gnfo nosso) "

A panicipação dcsse artista no "Festival dc Invemo de Garaúuns" c cssencial.

considerando tratar-se de uma celebração que representa um evento tradicional do município

dc Garanhuns-PE. A rcalização dc um cvcnto com a prescnça de atração do gêncro musical

pagode, desemp€nha um papel crucial no enriquecimento da vida cultural da população de

um municíPio.

O referido dispositivo constitucional consolida a responsabilidade municipal no

fomento e promoção dc atividades culturais que cnriqueçam a vivôncia da população. No

presente caso, a contratação do artista para o evento em apreço, alinha-se a essa prerrogativa,

constituindo uma iniciativa que contribui para a diversificação cultural da sociedade.

Nesse contexto. a secretaria de cultura fundamenta a presente solicitaçào pela

inexigibilidade de licitação para a devida contratação do cantor Dilsinho, pautando-se na

excepcionalidade intrínseca dos atributos que o caracteriza, tendo em vista a exclusividade e

consagração nacional, tomando impraticável a competição.

Dessa forma, ao analisar a normativa legal refcrente ao tema discutido, é possívcl

inferir que o legislador recoúece a necessidade de empregar critérios subjetivos na seleção de

profissionais do meio aÍístico cm dctcrminadas circunstâncias. Esse reconhccimento lcgal

ressalta a peculiaridade e subjetividade inerentes ao campo artístico, demandando uma

apreciação mais flexível c sensívcl na avaliação de propostas e talentos'

Neste aspecto, ensina Justen Filho6:

A atividade artistica consiste em uma emanação direta da personalidade e da

criatividadc humanas. Ncssa medida, é impossível verificar-se a identidade de

atu8ções. [...] Há casos cm que a ne'cessidade estatal Íçlaciona-se com o desem0eúo

artistico proiriamente diro. Nào se trataá de selecionar o melhor para atribrrirlhe

um desuqui. mas de obler os préstimos de artistas para ateod€Í certa necessidade

pública. I.icsses casos, toma-se inviável a scleção através dc licitaçào. cis que nào

haverá critério objctivo de jutgamcnto. Seú impossivel identilicar um ângulo único

6 JUSTEN t-lLHO, Margl. Comentírios I lci de licitrções e contrrtos edministrstivos. 14'ed. Sâo Paulo;

Dialótica,2010.
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e determinado para difcrenciar as difereütes performances artísticas. Daí a

caracterização da inviabilidade de competição.

Destaca-se quc a participação do cantor Dilsitrho no Festival de Inverno de Garanhuns

não apenas possui o potencial de atrair considerável público, mas tamÉm representa uma

possibilidade para incrementar sigrrificativamente a economia local. Além disso, essa

participação contribui dc maneira substancial para a promoção e foíalecimento das

festividades culturais progümadas. A consagração desse artista constitui, portanto, um fatoÍ

de relevância incontesüável, justificando plenamente a opção pela inexigibilidade de licitação,

considerando a impossibilidadc prática de equiparar tal proposta a outras no meÍcado, dado o

reconhecimento consolidado.

A vista disso, como já mencionado anteriormente, tal solicitação encontra-se

respaldada nos tcrmos do art. 74. inciso II da Lei n" 14.133121. E como forma a

complementar, esta a redação do §2", in litteris:

Att. 74. É, inexigivel a licitaçâo quando inviável a competiçâo, em especial nos casui
dc: [...]
§2" Para fins do disposto no inciso II do crput deste artigo, considera-se empra;ário
cxclusivo a pessoa fisica ou jurídica quc possur contrato, declarcçào. carta ou outro
documento que atcstc a exclusividadc pcrmancntc e continua dc reprcsentação, oo

Pais ou em Estado esp€cífico, do protissional do setor artistico, afastada a

possibilidade dc contrataçào direta por inexigibilidade por mcio dc emprcsário com
Íeprcsenlsçào restrita a evento ou local específico.

Analisando este dispositivo legal, para haver a contratação direta atravós dc

inexigibilidade, é necessiírio que a realização da contratação seja feita diretamente com o

artista ou com o empresário exclusivo. No caso dc haver exclusividade do empresário, esta

deve ser comprovada por meio de contrato, carta, declaração ou documento similaÍ, que

comprove a exclusividade perÍnanente e contínua da represcntação no País ou em Estado

especifico.

Assim como, no aÍi. 74, inciso II, demonstra a necessidade de comprovar a

consagração nacional da atração pÍetendida, podendo ser perante a crítica especializada ou

pela opinião pública. Por ser relevante ao caso em comento, destaca-se a doutrina de TorresT:

O quc nào sc podc c admitir que sejam feitas contrataçõcs de aflistas scm consagrdçào
relevante, sob o falso pálio de permissâo dada pelo inciso ll. do caput. do anigo 74,
pclo sirnples fato de sercm profissionais do sctor artistico. Com basc ncssc raciocínio

'? 
TORRES, Ronny Charlcs Lopes de. Leis de Licitrçôes Públicss Comcntâdrs. 15'ed., rev., atual. e ampl. -

São Paulo: Editora JusPodivm, 2024. p.451.
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equivocado, favorecido pela omissão de alguns óÍgAos de controle, sào diariamcntc
contratados artistas e bandas musicais de todos os tipos e gostos. pff valores que

variam de acordo com o interesse do gestor ou de espurios "acordos empresariais".
São comuas as dcnúncias de contmtaçõcs dc um mesmo gnrpo musical. com valores
totalment€ destoantes, fato aberrante sobre o qual se omitem alguma"s autoridades.

No caso em tela, verifica-se que a consagmção nacional está comprovada atraves dos

documentos anexados ao processo. Destaca-sc quc o cantor Dilsinho aprcsentou o contrato

SOCiAI dA CMPTESA GII MUSIC PRODUÇÃO MUSICAL EDITORA E GRAVAIX)RA

IJTDA, onde restou demonstrado que o artistâ faz paÍte de scu quadro socictário,

caracterizando como contratação direta com o próprio artista, hipótese expressamente aceita

pelo inciso II, do art. 74 da Lei 14.133/2021.

Tal escolha encontra-se em estrita conformidade com as disposições legais vigentes,

notadamente aquelas relacionadas à inexigibilidade de licitâção, conforme previsto no inciso

II do artigo 74 da Lei n" 14.133/21.

OutÍossim, ressalta-se que a efetivaçào da contratação direta por meio da

inexigibilidade impõe à Secretaria dc Cultura o cumprimento de requisitos esscnciais, os

quais estão elencados nas normativas legais, rnais especificamente no Decreto Municipal n"

04912023. Essas disposições encontram-se delineadas no aÍt. 24 do referido Decreto,

cstabclecendo critérios e condições que devem ser rigorosamente obscrvados para a

consecução do procedimento de inexigibilidade, resguardando a conÍbrmidade com as

diretrizes legais aplicáveis.

Nessa vereda. oportuno se faz obscrvar as disposições elencadas no mencionado artigo

do Decreto Municipal deste município:

^rt. 
24. O pÍocesso de contratação direta, que comprecndc os casos de

inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruido em conformidade
com os rcquisitos legais c rcgulamcntares, contendo no mínimo os scguintcs
do,cumentos:
I - Documento dc formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico
preliminar, análise de Íiscos, termo de refer€ncia, projeto básico ou projeto
executivo, quâtrdo estes se mostrârem necessários;
Il - Valor estiundo, que deverá ser calculado na forma estab€lecida no an. 2l desta
Lei;
lll - Pareccr jurídico e paÍeceres técnicos. se for o caso, que dcmonsrem o
atendimenlo dos requisitos exigidos;
IV - Demonstraçào da compatibilidade da previsào de recursos orçamenlários com o
compromisso a ser assumido;
V - Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitaçâo e
qualifi caçào mínima necessária;
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VI - Razâo da escolha do contralado:
VII - Justificativa de preço;
VIII - Autorizaçâo da autoridade compet€[te.

Com base nisso, frisa-se a relevância do cumprimento dos requisitos dispostos no

artigo supracitado e no art. 72 da Lei n" 14.133121, os quais emergem como elementos

indispensáveis para a devida formalização da inexigibilidade em quesGo. A obscrvância

desses parâmekos se conÍigura como um importante passo, assegurando não apenas a

conformidade estrita com as normativas legais vigentes, mas tamMm a regularidade

intrinseca ao procedimento em apreço.

A esse respeito, de acordo com a Lei n" 14.133121, é importante ressaltar que as

norrnativas supracitadas introduzem uma flexibilização ern relaçâo à obrigação de anexar

determinados documentos, tais como cstudo técnico preliminar, entrc outros. A exigência

desses documentos somente sê fará imperativa quando demonstrada a sua necessidade.

Entretanto, cabe salientar que a dispensa desses requisitos específicos não exime a

observância dos princípios basilares que rcgcm a matcria em questão. Nessc contcxto, a

avaliação criteriosa da pertinência e adequação de tais documentos permanece como um

elemento essencial, garantindo a consonância com os preceitos legais e a efetiva consecução

dos objetivos propostos.

Nesse sentido, segundo a legislaçào federal, a apresentaçâo do Estudo Técnico

Preliminar (ETP), pode ser dispensada, com base no aÍ. 72, I:

Art. 72. O pr<rcesso de conlralaçâo diretlq que comprcrnde os casos de inexigitrilidade
e de dispensa de licitação, dcverá scr instruído com os scguintcs documcntos:
I - documento de formalização de demanda e, se for o ca-so. estudo técnico preliminar,
análise dc riscos, termo dc relerência, projeto básico ou projeto cxecutivo; [...]

Na situação em questão, a Secretaria de Cultura decidiu não elaborar o Estudo Técnico

Preliminar (ETP), levando-se em consideração que essa escolha se baseia na naturcza do

serviço artístico, que geralmente é insuscetível de competição. Dessa forma, o ETP

presume-se tomar-se desnecessário, pois a escolha dessa atração não se fundamenta em

critérios técnicos ou comparativos, mas sim na consagração pública dos profissionais para

atender aos objetivos culturais e artísticos específicos da Administração Pública, confoÍÍne

previsto na Lei de Licitações no 14.13312021.

Diante desse panorama procedimental, constata-se que o atual procedimento

administrativo engloba uma requisiçào/justificativa detalhada acerca da necessidade do
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serviço pretendido. Ademais, inclui a autorização por meio do Documento de Formalização

de Demanda, acerca do início do processo de contratação.

Sublinha-se que a estrita observância destas etapas ó essencial para garantir a

regularidade e transparência do processo de contntação por inexigibilidade. Nesse contexto,

crê-se quc a Sccretaria de Culfura empreendcu csforços ncccssários para cumprir

rigorosamente as exigências legais. lsso inclui a apresentaçâo de documentação exigida'

juntamente com as justificativas pertinentes, a fim de evidenciar o recoúecimento do artista

pela crítica especializada e pela opinião pública. Essa diligência visa respaldar de forma

robusta a escolha da contratação através da empresa supracitada,

Conclui-se, portanto, que a hipótese analisada também exige a apresentação de

justificativas devidamente fundamentadas quanto ao preço ofertado pelo artistâ escolhido pela

Administração Pública, nos termos do art. 72, Yll, da Lei no 14.133121. Tal apresentação

objetiva a verificação de compatibilidade do cachê cobrado ao ente contratante com a

contrapartida requerida pelo artista em suas apresentações anteriores, seja para a iniciativa

privada, seja para outros órgãoslentidades da Administração Pública, motivo pelo qual tal

consulta podera incluir tanto o preço cobrado em eventos particulaÍes como em eventos

custeados por verba púbüca.

Nesse sentido, referencia-se o que dispõe a Instrução Normativa n" 6512021, da

Secretaria Especial de Desburocratizaçào, Gestâo e Govemo Digital:

Art. 7' Nas contrataçô€s diretas por inexigibilidade ou por dispensa de licitaçào.
aplioa-se o disposto no art. 5'.

§l' Qüândo nlo for possível estimâr o valor do objeto na forma estabelecida no
art. 5', a justificâtivâ de preços será dada com base em vdores de contratações
de obj€tos idênticoE comêrcializados pela futura cotrtralsda. por meio dâ
.pr€sentrçio de ootas fiscais emitidas para outros contratantes, públicos ou
privados, no periodo de rté I (um) &ro ântcrior à datr da contratsção pela
Admhistrâçâo, ou por outro meio idôneo. [...]
§4' Na hipótese de dispcnsa dc licitação com base nos incisos I c II do art. 75 da Lci
n"14.l33,dcl'deabrilde202l,aestimativadepreçosdequetrataocaputpodcrá
ser rcalizada concomitantementc à seleção da proposta c-conomicamcntc mais
vantajosa.

§5' O procedimerto do §4" será reatizado por meio de solicitação formâl de cotaçõ€s
a fomecedores.

Vale salientar que o preço contratado deverá scr quantificado, dc acordo com o

disposto no art. 94, §2'da Lei n" 14.133121, in verbís:
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AÍ. 94. Â divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) ó

condição indispensável para a eÍicácia do contrato e de seus aditamentos e deverá

ocorrer nos seguintes prazos. contados da data de sua assinatura:

I - 20 (vinte) dias útcis, no ca§o dc licitação;
II - l0 (d€z) diss úteis, no caso dc contrataçào direta. [...]
§2" A dlvutgaçâo de que trutr o câPut de§te artlSo, qurldo refercntc i
contratrçio dc profissional do setor artístico por incxigibilidede, devcrl
identiíicsr os cuslos do crchê do srtlsta, dos múslcos oü dr bsndr, qutDdo
houver, do trsnsPorte, d! hospedagem, ds infrae§üuturr' dr logístlcr do evento e

drs dcmris dcsPesrs e§PeclÍicas.

Assim, conforme informado pela Secretaria de Cultura na justificativa de preços e na

notas fiscais acostadÍs aos autos, o valor de ContÍatação pÍrra a apresentaçâo do cantor

Dilsinho, dcmonstra-sc cstar de acordo com os prcços praticados no mcrcado' scndo

necessário ressaltaÍ os gastos com a logística para execução do show, alimentação e demais

despesas que estâo descritas na proposta detalhada anexa aos autos.

Quanto à regularidade rcfcrcnte à pessoa, fisica ou jurídica, a seÍ contratada pcla

Administração Pública, deve haver a aferição de aptidão jurídica, com êspeque no art. 72,

inciso V da Lei n' 14.133121, o qual determina a comprovação dos requisitos de habilitação e

qualificaçâo mínima necessária para rcalização da contratação dircta'

Dito isso, os requisitos de habilitaçào são aqueles exigidos em todo processo de

licitaçào ou contratação pública, que esteo previstos na Lei de Licitações n' 14.133/2021, e no

caso em apreço, encontram-se juntados ao proces§o as certidões municipais, estaduais e

federais, bem como, as demais documentações pertinentes da empresa supramencionada.

Nessa perspectiva, de forma a complementar o procedimento de contratação direta,

faz-se neccssária a aprescntação da autorização dc autoridade competentc para quc haja a

contratação por inexigibilidade, a qual deve ser instnrída com documento motivado, bem

como o extrato do contrato, que devem ser publicados em DiríLrio Oficial, nos termos do art.

72, VIII c paúgrafo único da Lci Fcdcral n' 14.133/21.

Dessa forma, infere-se que o presente caso configura uma hipótese de inviabilidade de

competição, uma vez que o aÍista já mencionado possui consagração nacional. Alêm disso,

considerando a nâtureza do evento, que se inscre no âmbito do poder discricionário do

Administrador, autoridade competente e amparada pela legislação, verifica-se que a

contratação por inexigibilidade de licitação se revela como a altemativa mais adequada para

garantir a cxecução plena do objeto, em cstrita conformidade com as disposiçõcs legais

aplicáveis.
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V. CONCLUSÃO
Diante o exposto, pautando-me nas informações e documentos trazidos aos autos,

Esteéoparecer,salvo juízo.

Garanhun ío de 2025

Ír
Paulo André Lims do Coüto So8res

OAB/PE n" ló.106
Procurrdor Gerrl do Município de Garsnhuns - PoÉlrir n" l0l/2025-CP
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bcm assim diantc das pcculiaridadcs do caso concrcto, scm adcntrar obviamcntc, no que sc

refere à conveniência e oportunidade da contrataçào direta, OPINA esta Procuradoria Geral

pela LEGALIDADE da contratação direta através de lnexigibitidade. para contratação do

cantor "Dilsinho" para aprcsentação musical no evcnto "Fcstival de Invcmo dc Garanhuns".

com espeque no aÍt. 74, inciso Il, da Lei n" 14.133/21, conforme solicitação contida no Oficio

n" 19412O25 e justificativa tecnica" desde que todas as formalidades legais exigidas sejam

plenamente atendidas.

Abstêm-se esta Procuradoria Geral de apreciar valores e/ou quantitativos. por carecer

de tal competência. Ressalta-se que a análise contida neste parecer se restringe aos aspectos

jurídicos acerca da possibilidadc ou não dc sc cfetuar a contratação por inexigibilidadc

pretendida. não tendo qualquer caráter tecnico. econômico e/ou discricionário.

Recomenda-se, ademais, a estrita observância de todas as formalidades legais

aplicávcis, com ônfase na obrigatoricdadc dc efetuar a publicação do extrato do contralo

correspondente no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no prazo de l0

(dez) dias úteis, conforme estipulado peto artigo 94 da Lei n'14.133/2021, bem como no

Portal da Transparência e AMUPE.
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